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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 128/2009
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Credencia o INSTITUTO DE ENSINO INTELLECTUS, rede privada, em Campo Maior (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí e renova a autorização, até 31 de julho de 2014, para ministrar Educação Infantil, Ensino Fundamental Regular - Completo e Ensino Médio Regular, com recomendações.
I – INFORMAÇÕES GERAIS

O processo em análise tem por objeto solicitação de renovação de autorização de funcionamento nos termos da Resolução CEE/PI Nº 054/2003, do Instituto de Ensino Intellectus, instituição da rede privada situado na Rua Antonino Freire, 241 Centro, Campo Maior, Piauí, para oferecer Educação Infantil, Ensino Fundamental Regular - Completo e Médio Regular, conforme solicitação da Sra. Maria das Graças Brito, diretora administrativa do mesmo. O referido estabelecimento estava autorizado anteriormente através da Resolução CEE-PI nº 159/2006.
O processo foi protocolizado neste CEE/PI sob número 193/09, em 21.05.2009. O estabelecimento tem como mantenedora Intellectus Vestibulares Ltda. e possui CNPJ Nº 01.542.139/0001-20. 
II – RELATÓRIO
Ao analisar o processo, esta relatoria constatou que o mesmo ocupa um prédio alugado, construído especificamente para ser uma escola com 27 (vinte e sete) dependências, sendo 11 (onze) salas de aula, 01 (uma) diretoria, 01 (uma) sala de professores, 01 (uma) secretaria, 02 (dois) almoxarifados, 01 (uma) cantina, 06 (seis) banheiros adaptados à clientela, 01 (um) laboratório de ciências, 01 (um) laboratório de informática, 01 (uma) biblioteca e 01 (uma) recepção. O corpo técnico-administrativo está constituído de 13 (treze) profissionais sendo: 01 (um) Diretor-Financeiro, 01 (uma) Diretora-Administrativa, 01 (uma) Coordenadora, 01 (uma) Secretária, 01 (uma) auxiliar administrativo, 01 (um) psicólogo, 02 (dois) digitadores, 04 (quatro) zeladoras e 01 (um) porteiro. O corpo docente está composto por 26 (vinte e seis) professores dos quais 24 (vinte e quatro) apresentam licenciatura plena completa nas suas respectivas áreas e 02 (dois) apresentam outro tipo de graduação.
A escola está em pleno funcionamento e atende 4 (quatro) turmas de Educação Infantil, totalizando 64 alunos, 8 (oito) turmas de Ensino Fundamental, totalizando 269 alunos e 3 (três) turmas de Ensino Médio, totalizando 115 alunos, distribuídos nos turnos manhã e tarde.
O processo consta de um volume contendo propostas de regimento e projeto pedagógico, além de outros documentos constantes da Resolução CEE/PI Nº 054/2003.

O processo foi colocado em inspeção no dia 25.05.2009 para verificação in loco das instalações físicas e adequações do estabelecimento à prática educativa, conforme proposição do requerente.
A técnica deslocada para o estabelecimento, Sra. Lusineide Maria de Sousa, Coordenadora de Gestão e Inspeção Escolar da 5ª GRE, produziu um relatório circunstanciado que permitiu a verificação de que o estabelecimento atende as exigências contidas na Resolução CEE/PI nº 054/2003.
III – O MÉRITO

A análise do processo e do relatório da Coordenadora de Gestão e Inspeção Escolar da SEDUC nos permitiu levantar os seguintes aspectos:

1) A escola apresentou proposta pedagógica nos moldes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (9.394/96) e um regimento escolar. Este último o regimento não tenha sido ajustado no que se refere à implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, nem traz qualquer referência à transição entre os regimes de 8 e 9 anos;

2) A escola está instalada em prédio adaptado, porém oferecendo plenas condições de funcionamento à proposição de Ensino Fundamental;

3) A técnica da SEDUC constatou que a escola mantém todo o aparato necessário ao registro da vida escolar dos alunos, embora não tenha encontrado um livro Ata para registro dos certificados. Os registros são armazenados em meio magnético, apenas (computador).
IV – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto e tomando-se por referência as informações contidas no processo, emitimos parecer favorável à renovação de autorização de funcionamento do Instituto de Ensino Intellectus para ministrar até 31 de julho de 2014 a Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular – Regime de 9 anos e Ensino Médio Regular, observando as determinações e recomendações abaixo:
1) Considerando que a escola receberá autorização para funcionamento do 1º ao 9º ano no regime de ensino fundamental, atendendo ao Art. 3º da Resolução CEE nº 141/2007, a mesma deverá realizar a implantação gradativa do Ensino Fundamental, matriculando alunos para 1º ano no regime de 9 anos, a partir de 2010. Para as demais séries, o ensino fundamental com duração de 9 (nove) anos deverá ser implantado de forma gradativa. No primeiro ano de funcionamento do ensino fundamental de 9 anos devem ser mantidos os dois registros de ensino, até a completa extinção do ensino fundamental com duração de 8 (oito) anos. Isso significa que os alunos que ingressarem na escola em outras série do ensino fundamental, diferente da primeira série, estarão no regime de 8 (oito) anos e terão direito a concluí-lo neste período de tempo. Deste modo, entende-se que não poderá existir migração de alunos entre séries, de um regime (8 anos) para outro (9 anos);
2) A escola terá o prazo de 60 (sessenta) dias para juntar ao processo correções completas do seu regimento escolar observando que não foram feitas quaisquer menções ao processo de implantação gradativa do ensino fundamental (9 anos), no título VII (fls. 20 a 23). Além disso, deverão ser acrescidas informações sobre a organização, espaços e procedimentos pedagógicos adotados para receber alunos no 1º ano do Ensino Fundamental, com seis anos de idade;
3) A escola deverá providenciar o livro Ata para registro dos certificados

4) A escola deverá reformular seu regimento com ênfase às diretrizes dos Pareceres do CNE/CEB nº 06/2005; 18/2005; 752/2005; 39/2006; 41/2006; 5/2007; 7/2007; 4/2008, bem como as instruções contidas nos documentos do MEC/SEB: “Orientações gerais para o Ensino Fundamental de nove anos”; “Perguntas freqüentes sobre o Ensino Fundamental de 9 anos”; “Ensino fundamental de nove anos: orientações para inclusão da criança de seis anos”; “Ensino fundamental de nove anos: passo a passo para implantação”.
Este é o Parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de julho de 2009.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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